
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.421 - SP 
(2014/0292494-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MYRIAN DE FATIMA MATTOSO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 
   FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO  POR  MORTE.  FILHO  MAIOR  DE  21  ANOS 
INVÁLIDO. PRETENSÃO DE CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ COM PENSÃO POR MORTE DEIXADA POR  SUA  GENITORA.  
PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA RELATIVA SUPRIDA POR 
PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DA SEGURADA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O § 4o. do art. 16 da Lei 8.213/1991 estabelece uma 
presunção relativa de dependência econômica do filho maior de idade inválido, e, 
como tal, pode ser elidida por provas em sentido contrário. 

2.   As instâncias de origem, com base no exame do acervo 
probatório dos autos, concluíram que não há comprovação de dependência 
econômica da autora em relação à sua genitora, consignando, inclusive, que a 
autora recebe proventos de aposentadoria que superam o benefício que faria jus a 
sua mãe.

3.   Não comprovados os requisitos para a concessão do 
benefício, não merece reparos o acórdão recorrido.

4.   Agravo Regimental da Segurada a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 26 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.421 - SP 
(2014/0292494-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MYRIAN DE FATIMA MATTOSO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 
   FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MYRIAN DE 

FATIMA MATTOSO contra decisão de fls. 133/137, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA CONCEDIDA NA ORIGEM. 

DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA INSTÂNCIA 

RECURSAL. PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 

NÃO COMPROVADA. REQUISITOS LEGAIS PARA DEFERIMENTO 

DO BENEFÍCIO NÃO PREENCHIDOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO.

2.   Sustenta a parte agravante que a decisão agravada incorreu 

em equívoco, pois a dependência no caso dos autos se justifica pela condição de 

invalidez da parte autora, não havendo que se falar em comprovação de 

dependência econômica.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada, ou a submissão do Agravo para apreciação da Turma, para que seja 

dado provimento ao Raro Apelo.

4.   É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.421 - SP 
(2014/0292494-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MYRIAN DE FATIMA MATTOSO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 
   FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO  POR  MORTE.  FILHO  MAIOR  

DE  21  ANOS INVÁLIDO. PRETENSÃO DE CUMULAÇÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PENSÃO POR MORTE 

DEIXADA POR  SUA  GENITORA.  PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA RELATIVA SUPRIDA POR PROVA EM SENTIDO 

CONTRÁRIO. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DA SEGURADA A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O § 4o. do art. 16 da Lei 8.213/1991 estabelece uma 

presunção relativa de dependência econômica do filho maior de idade 

inválido, e, como tal, pode ser elidida por provas em sentido contrário. 

2.   As instâncias de origem, com base no exame do 

acervo probatório dos autos, concluíram que não há comprovação de 

dependência econômica da autora em relação à sua genitora, 

consignando, inclusive, que a autora recebe proventos de 

aposentadoria que superam o benefício que faria jus a sua mãe.

3.   Não comprovados os requisitos para a concessão do 

benefício, não merece reparos o acórdão recorrido.

4.   Agravo Regimental da Segurada a que se nega 

provimento.

1.   A Lei 8.213/1991, que dispõe sobre os benefícios da 

Previdência Social, preceitua em seu art. 74 ser devida pensão por morte aos 

dependentes do segurado falecido, não sendo exigido o cumprimento de carência.
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2.   Assim, para que seja concedida a pensão por morte, faz-se 

necessária a comprovação da condição de dependente, bem como a qualidade de 

segurado, ao tempo do óbito.

3.   Segundo o art. 16 da Lei 8.213/1991, a pensão será devida 

aos dependentes nos seguintes termos:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência 

Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 

inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência 

grave;               

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no 

inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

4.   Na presente hipótese, a sentença, a partir do exame do 

conjunto fático probatório dos autos, consignou que a invalidez só se deu em 

momento posterior ao falecimento de sua genitora, o que, por si só, impediria a 

concessão do benefício, uma vez que é necessária a comprovação da invalidez 

em momento anterior ao óbito do instituidor da pensão.

5.   Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 

MORTE. SURGIMENTO DA INCAPACIDADE POR OCASIÃO DA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ . POSTERIOR ÓBITO DO 

INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. ENTENDIMENTO DA CORTE DE 

ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ.

1. O acórdão recorrido adotou fundamentação consonante 

com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o filho inválido faz 

jus à pensão por morte, independentemente do momento em que 

ocorreu a maioridade, sendo imprescindível tão somente que a 

incapacidade seja anterior ao óbito 

2. Não pode esta Corte Superior rever o entendimento de que 

não ficou comprovado que, à época do óbito do instituidor do 

benefício, o recorrente já se encontrava na situação de incapacidade 
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laboral, pois essa medida implicaria em reexame do arcabouço de 

fatos e provas integrante dos autos, o que é vedado do STJ, a teor de 

sua Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp. 

1.689.723/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.12.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 

ESTATUTÁRIA POR MORTE. REVERSÃO. FILHO MAIOR. 

INVALIDEZ SUPERVENIENTE AO ÓBITO DO INSTITUIDOR. NÃO 

OCORRÊNCIA VERIFICADA NA ORIGEM. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Conforme dispõe o art. 5º, II, da Lei n. 3.373/58, não faz 

jus ao benefício de pensão por morte o dependente que tenha 

apresentado invalidez em período posterior ao óbito do genitor, uma 

vez que em se tratando de benefício de cunho previdenciário, sua 

concessão rege-se pelas normas vigentes ao tempo do fato gerador.

2. Rever as conclusões do Tribunal de origem, no tocante ao 

momento em que eclodiu a invalidez, demanda incursão nos aspectos 

fático-probatórios dos autos, o que é impossível pela via eleita. 

Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 692.663/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 1.7.2015).

6.   No mais, o acórdão recorrido confirma a improcedência do 

pedido, afirmando que a autora não comprovou a dependência econômica em 

relação à sua genitora, dando conta os autos, inclusive, que ela recebia proventos 

de aposentadoria superiores aqueles que sua mãe recebia.

7.   É certo que a comprovação de dependência do filho inválido 

tem presunção relativa, admitindo prova em contrário, como o que de fato 

aconteceu nos autos. Confirmando esse entendimento:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO 

MAIOR DE 21 ANOS INVÁLIDO. CUMULAÇÃO COM 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E PENSÃO POR MORTE 

DEIXADA POR OUTRO GENITOR. ALEGAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
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ECONÔMICA. PRESUNÇÃO RELATIVA. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1 - O § 4º do art. 16 da Lei n. 8.213/1991 prescreve uma 

presunção relativa de dependência econômica do filho maior de 21 

anos inválido, que, como tal, pode ser suprimida por provas em 

sentido contrário. Precedentes.

2 - Em sendo assim, o reconhecimento da dependência, no 

caso vertente, exigiria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de 

recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3 - Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 985.716/SP, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 28.2.2018).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (PUIL). PENSÃO 

POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. PRESUNÇÃO DE 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA RELATIVA SUPRIDA POR PROVA EM 

SENTIDO CONTRÁRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO - 

SÚMULA 7/STJ - PRECEDENTES.

1. O § 4º do art. 16 da Lei n. 8.213/91 prescreve uma 

presunção relativa de dependência econômica das pessoas indicadas 

no inciso I do mesmo dispositivo, e, como tal, pode ser suprimida por 

provas em sentido contrário. Precedentes.

2. Consoante entendimento firmado pelo Tribunal a quo, não 

procede o pedido de pensão por morte formulado por filho maior 

inválido, pois constatada ausência de dependência econômica, diante 

do fato de ser segurado do INSS e receber aposentadoria por 

invalidez, bem como possuir família constituída e, à época do óbito, 

nem ao menos residia com seu genitor.

3. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão 

da recorrente demanda o reexame de provas.

4. Agravo interno não provido (AgInt no PUIL 62/RJ, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, .DJe 19.12.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO. FILHO MAIOR INVÁLIDO. ART. 

16, I, § 4º DA LEI N. 8.213/91. PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
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ECONÔMICA RELATIVA. ELIDÍVEL POR PROVA EM SENTIDO 

CONTRÁRIO. REVISÃO DE FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. O § 4º do art. 16 da Lei n. 8.213/91 estabelece uma 

presunção relativa de dependência econômica das pessoas indicadas 

no inciso I do mesmo dispositivo, e, como tal, pode ser elidida por 

provas em sentido contrário. Precedente: (AgRg no REsp 

1241558/PR, Rel. Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador 

convocado DO TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 1/04/2011, DJe 

6/6/2011).

2. O Tribunal de origem negou provimento à pretensão, por 

entender que (I) o recorrente não possuía relação de dependência 

com a mãe, pois já recebia a pensão pela morte do pai, o que lhe 

garantia o sustento e, (II) que o montante recebido foi aplicado pela 

representante legal também em favor do demandante, que com ela 

convivia. Assim, a despeito da fixação da DIB na data do óbito, o 

demandante somente pode receber os valores referentes à pensão 

decorrente do óbito do pai, a contar da data do óbito da mãe.

3. Não há como infirmar os fundamentos do Tribunal de 

origem, pois tal medida demandaria o revolvimento de matéria 

fático-probatória, esbarrando na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp. 

1.250.619/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.12.2012).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0292494-0 AREsp 614.421 / SP

Números Origem:  00152299720134039999  12000007561  201303990152290

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MYRIAN DE FATIMA MATTOSO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 

 FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MYRIAN DE FATIMA MATTOSO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 

 FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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